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Resumo: Apresento neste texto, um relato de experiência com a
cultura popular e a literatura infantil em três escolas de ensino bási-
co do município de João Pessoa. O projeto aconteceu durante os
anos de 2002, 2003 e 2005. Nesse período, constatei o crescente
interesse da comunidade escolar em levar para o espaço da sala de
aula a riqueza e a diversidade das manifestações da cultura popu-
lar, além de textos da literatura infantil que dialogam com a tradi-
ção oral. Assumi como postura metodológica, durante todo o tra-
balho, o respeito à diversidade cultural e aos sentidos que os artis-
tas populares imprimem ao seu fazer e ainda o reconhecimento da
cultura popular como uma prática do presente, que não precisa
ser resgatada nem defendida por pesquisadores, agentes culturais
ou educadores, e sim reconhecida e respeitada. Adotei como refe-
rencial teórico, autores como Gramsci (1968), Ortiz (1985), Satria-
ni (1986), Fernandes (2003), Soares (1999) e Candau (2002).

Palavras-chave: Cultura popular, Educação básica, Literatura in-
fantil, Ensino de literatura.

Abstract: Along our text we present a report of a research on
popular culture and children’s literature developed in three schools
of João Pessoa at the elementary level. The project took place in
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2002, 2003 and 2005. Along our research we observed a growing
interest of the school community in bringing to classroom all the
richness and diversity of popular culture manifestations, besides
several stories for children that establish dialogue with the oral
tradition. Our methodological attitude along this research was
based on respect to cultural diversity and to the meaning popular
artists attach to their work, besides the recognition of popular
culture as a practice from the present, which does not need to be
rescued nor defended by researchers, cultural agents or educators,
but simply be request to be recognized and respected. Gramsci
(1969), Ortiz (1985), Fernandes (2003), Soares (1999) e Candau
(2002) are taken as theoretical framework.

Keywords: Popular culture, Elementary level, Children’s literature.

Nos últimos dez anos, venho me dedicando ao estudo da
cultura popular na Paraíba, com especial atenção para as histórias
de vida de cantadores e narradores, e também para as novas (e
antigas) formas de produção, circulação e recepção de folhetos
de cordel. O contato com cantadores, narradores, repentistas e
poetas, dançadores e artesãos, ao longo desses anos, associado
às aulas de literatura infantil, no curso de Pedagogia, conduziu-
me para a realização de um projeto de extensão envolvendo cul-
tura popular e ensino, desenvolvido em três escolas municipais de
ensino fundamental do município de João Pessoa. Durante os
anos de 2002, 2003 e 2005, realizei atividades nas escolas Padre
Bartolomeu de Gusmão, Fenelon Câmara e Dom Marcelo Carva-
lheira.1 Fui constatando, durante as três versões do projeto, o

1 O projeto Cultura popular na escola teve o apoio da Prac-Coex-UFPB. Os alunos
envolvidos nas atividades receberam uma bolsa, durante seis meses de cada ano. Tam-
bém contamos com o apoio da Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da FUN-
JOPE, para a realização do Auto de Natal, na escola Dom Marcelo. Participaram do
projeto, como bolsistas e voluntários, Paulo Anchieta Cunha, Gabriela Buonfiglio,
Erlaine da Silva, Danielle Ventura de Lima e Clécio Albuquerque da Silva.
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crescente interesse da comunidade escolar em levar para o espa-
ço da sala de aula a riqueza e a diversidade das manifestações da
cultura popular, numa prática de reconhecimento e respeito.

O trabalho com a cultura popular na escola abriu caminhos
para que desenvolvêssemos projetos de pesquisa envolvendo alu-
nos da graduação e da pós-graduação em Letras. Os projetos es-
tão voltados para a busca de metodologias de análise e leitura de
obras da literatura brasileira que dialogam com a cultura popu-
lar. Busquei, além da análise das obras, propor metodologias de
trabalho com a cultura popular em sala de aula.

Durante todas as atividades que realizei com alunos da
graduação e da pós-graduação, além dos professores do ensino
fundamental, busquei deixar clara a minha postura diante da
cultura popular. Assumi o respeito à diversidade cultural e aos
sentidos que os artistas populares imprimem ao seu fazer e ain-
da o reconhecimento da cultura popular como uma prática do
presente, que não precisa ser resgatada nem defendida por pesqui-
sadores, agentes culturais ou educadores, e sim reconhecida e
respeitada. Levar narradores populares, cantadores, brincantes
e artesãos para o espaço da sala de aula é uma das formas de
colocar em confronto experiências e modos de vida distintos, de
fazer com que alunos e professores falem sobre sua cultura, suas
crenças, e não se sintam discriminados por fazer parte de um gru-
po social que cultiva práticas religiosas populares, acredita em
superstições, em raízes e rezas que curam.

Percebi, ao longo desses anos, que é possível trazer para o
centro das discussões o caráter político da cultura popular, que
se coloca, como ensina Gramsci (1968, p. 65), como uma cultu-
ra de resistência e ainda como “concepção do mundo e da vida”,
oposta às concepções da cultura hegemônica. Assumir essa postu-
ra diante da cultura popular significa não subtrair sua concepção
de mundo particular, quando levada ao espaço da escola. A cultu-
ra popular, para muitos educadores e agentes culturais, ainda está
associada à cultura do menos, aos “erros de gramática” presentes
nos poemas e na fala dos narradores, ao pitoresco, ao exótico.
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A cultura popular “envergonha”; poucos se identificam com prá-
ticas religiosas como o candomblé, a umbanda, poucos querem
ser vistos dançando coco, ciranda, maracatu. A não ser quando
essas práticas aparecem “higienizadas” pelos meios de comuni-
cação e pela própria escola: desaparecem os sujeitos (geral-
mente, pretos, pobres e iletrados) e são evidenciados os produ-
tos.

As etapas para a realização do projeto de extensão nas
escolas foram as seguintes: reconhecimento da comunidade esco-
lar; exibição de vídeos produzidos pelo Laboratório de Estudos
da Oralidade – LEO2 – sobre aspectos da cultura popular na Para-
íba (cocos, cirandas, contos, depoimentos de artesãos e artistas,
aspectos da religião afro-brasileira); leitura de folhetos de cordel;
leitura de textos da literatura infantil que dialogam com a cultu-
ra popular; pesquisa na comunidade para identificação de artistas
populares; realização de encontros entre os artistas do bairro e a
comunidade escolar.

Nos primeiros encontros, quando eu indagava quem, entre
meninos e meninas, alunos e professores do ensino fundamental
da escola Bartolomeu de Gusmão, tinha, na família, um cantador
de repentes e cocos ou um contador de histórias, eu obtinha o
silêncio como resposta. Ao final do primeiro mês, comecei a perce-
ber certa mudança na atitude de alguns jovens. Um ou outro
perguntava se as histórias da ‘Cumade Fulozinha’, os pontos canta-
dos de umbanda, faziam parte do folclore. Percebi que os alunos
não identificavam como folclore as histórias que conheciam. Fol-
clore estava nos livros, nas histórias de saci-pererê e iara, na rela-
ção de comidas típicas de cada região do Brasil, presente nos li-
vros didáticos e tantas vezes recortada e colada nos murais duran-
te a “Semana do Folclore”.

No segundo mês de encontros, o número de alunos que
assistia aos vídeos produzidos pelo LEO, que lia folhetos de cor-
del e ouvia canções, estava reduzido à metade. Um dia, resolvi

2 Laboratório de pesquisa associado aos programas de pós-graduação em Letras e
Sociologia da UFPB.
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visitar a escola no período da manhã, para conhecer os alunos e
professores das fases iniciais do ensino fundamental. Qual não
foi a minha surpresa ao ouvir de uma professora que as aulas, no
dia anterior, foram interrompidas, porque um tumulto havia se
instalado nas dependências da escola: um aluno afirmava ter visto
a ‘Cumade Fulozinha’ no banheiro e as crianças, assustadas, não
quiseram mais voltar às salas de aula.

Grande parte dos alunos da escola Bartolomeu de Gusmão
mora nos limites da Mata do Buraquinho, reserva de Mata Atlân-
tica que hoje faz parte do Jardim Botânico da cidade. Essa proxi-
midade imprime novos sentidos às histórias da ‘Cumade Fulo-
zinha’, entidade protetora das matas, aproximando-as do coti-
diano dos alunos e familiares. Eu soube depois, que uma das
alunas guarda uma flor deixada pela ‘Cumade’ na sua rede, quan-
do ainda era um bebê. ‘Fulozinha’ havia desistido de levá-la para
a mata e deixou de presente a flor e a incumbência de sempre
render homenagens.

A experiência me levou a refletir sobre a prática em sala
de aula, sobre o modo como eu apresentava as narrativas aos
alunos. O que para os pesquisadores era literatura oral, cultura
popular, para os alunos era uma prática cotidiana, era um “fazer
dentro da vida.”3 ‘Fulozinha’ não era mito nem história, era aquela
mulher de cabelos longos que assustava as crianças, que fazia tran-
ças nas crinas dos cavalos e dava pisas nos cachorros, desorien-
tava os caçadores que entravam na mata sem a sua permissão e
que, vendo seu espaço ocupado por casas e ruas asfaltadas, apa-
recia no banheiro da escola para ‘marcar terreno’.

Após essa experiência, sempre que converso com alunos
e professores sobre narrativas orais, procuro contar histórias
sem classificá-las. Conto sobre a minha experiência como ouvinte
das histórias de Trancoso, narradas por Goba, vendedor de
cocadas (e fantasias) que conheci quando criança. Leio folhetos
e vivencio, a cada encontro, o contentamento e a alegria em sa-
ber das estripulias de João Grilo ou dos amores sofridos de Alzira.

3 Expressão utilizada por LIMA (1995) para definir o conto popular.
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Alguns professores das escolas nas quais desenvolvi ativi-
dades demonstraram resistência em reconhecerem-se como fazen-
do parte da cultura popular. É mais cômodo ser apreciador, admi-
rador, interessado em resgatar a tradição. Muitas vezes, no espa-
ço escolar, a cultura popular surge associada ao atraso, à desinfor-
mação e ao preconceito. Cantos como o coco e a ciranda, na voz
de Chico César ou Chico Science, são bem aceitos. Porém, quan-
do cantados por Seu Manoel, do Bairro dos Novais, em João Pes-
soa ou Dona Lenita, de Gurugi, no município do Conde, provo-
cam riso e atitudes preconceituosas, observadas nos comentários
feitos pelos alunos que evidenciam a cor da pele dos cantadores,
o jeito de falar, o modo de se vestir.

O respeito à cultura e aos valores dos alunos está no centro
das discussões e embala o debate sobre o multiculturalismo nas
escolas. Sobre esse aspecto, me deterei um pouco mais. Peter
MacLaren e James Banks (apud CANDAU, 2002), pesquisado-
res americanos que desenvolveram estudos sobre o fracasso esco-
lar de alunos oriundos das camadas populares, identificaram dois
diferentes discursos que justificam essa situação. O primeiro “parte
do pressuposto de que o fracasso desses alunos está motivado
pela cultura em que foram socializados, que não lhes favoreceu
experiências fundamentais para o bom desempenho escolar.”
(MACLAREN apud CANDAU, 2002, p. 88). A solução estaria
na compensação das deficiências. Há um reconhecimento da diver-
sidade cultural, mas, ao mesmo tempo, uma desvalorização de
determinadas culturas (cabe aos educadores uma “função de
compensação cultural que termina por negar a diferença”. O
segundo toma como princípio a diversidade de linguagens, valo-
res, símbolos e estilos das diferentes culturas.

“O que precisa ser mudado não é a cultura do aluno, mas a cultura da escola,
que é constituída com base em um único modelo cultural, o hegemônico,
apresentando um caráter monocultural” (CANDAU, 2002, p. 132-133).

Para tomar o segundo modelo como exemplo, é impor-
tante ter como ponto de partida (e de chegada) uma concepção
de cultura como “um processo em contínua construção,
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desconstrução e reconstrução, no jogo das relações sociais pre-
sentes nas sociedades. Neste sentido, a cultura não é, está sendo
a cada momento”. Na escola, o entendimento do multiculturalismo
passa, muitas vezes, apenas pela “inclusão de contribuições de dife-
rentes grupos étnicos no currículo, ou a redução do preconceito
ou a celebração de festas relacionadas às diferenças culturais”
(CANDAU, p. 134-135). O folclore parece ocupar esse espaço na
vida escolar.

Não raro, lemos textos e ouvimos discursos sobre o “va-
lor educativo do folclore”. E aí começam as discussões e questio-
namentos: o folclore deve ser incorporado a alguma disciplina
que tenha como temática a questão cultural? Deve ser utilizado
de forma interdisciplinar ou é necessário criar uma disciplina
específica para dar conta do seu conteúdo e formas? Interessa-
me, neste ponto, apresentar algumas ideias presentes num texto
escrito em 1976, fortemente marcado pelas discussões que envol-
viam o “valor educativo do folclore” naquela década: O folclore
na escola, de Maria de Lourdes Borges Ribeiro, me fornece subsí-
dios para discutir sobre o aproveitamento do folclore e da cul-
tura popular pela escola. Conservadas as proporções e o tempo
em que o texto foi escrito, pude constatar, durante a realização
do projeto de extensão, que algumas das posturas assumidas pela
pesquisadora ainda fazem eco entre professores, alunos e pesqui-
sadores da cultura popular.

Logo no início do seu texto, a autora chama a atenção para
o aproveitamento do folclore na cultura superior e cita autores
como Herder, Goethe, Georg Sand e compositores como
Chopin. E afirma:

O Folclore é um mundo, uma cultura. Portanto, tem, como disse, zonas
de luz e de sombra, elementos de inspiração artística, estórias e contos
cheios de valores humanos, provérbios que valem como síntese de filosofia,
criação de tipos argutos e sutis para vencer os violentos e brutais, melodias
e ritmos, poesia, pintura, escultura, técnicas valiosas, tudo que o empirismo
do homem rudimentar pôde adivinhar no mundo que o cerca, com a expe-
riência que Deus lhe deu. Mas, por igual, um acervo de erros, cuja persis-
tência resultaria prejudicial e funesta. Portanto, a primeira condição que se
exige do professor, é sagacidade e agudeza, é fazer o aproveitamento apenas
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do que for útil. Enquanto os folcloristas pesquisam o fato folclórico em
essência, dentro de sua funcionalidade no meio do grupo onde se produz
e se desenvolve, o professor selecionará o que deva utilizar. (RIBEIRO,
1976, p. 4-5)

Percebo, nesse trecho, duas situações interessantes: o folclo-
re tem o seu valor, mas dele deve ser subtraído “um acervo de
erros, cuja persistência resultaria prejudicial e funesta.” Não há
um único exemplo desses erros no texto, mas a afirmação seguin-
te me fornece um caminho para descobrir: cabe ao folclorista,
e não ao professor, identificar a funcionalidade do fato folclórico
“no meio do grupo onde se produz e se desenvolve”. Em outras
palavras, quando retirado do seu contexto de produção, quando
retiradas as vozes dos narradores e poetas, as experiências dos
sujeitos que fazem a cultura, o produto final, higienizado, pode-
rá ser aproveitado pela escola. Mais adiante, a autora menciona
a contribuição do folclore para os educandos: “favorecer a com-
preensão, desenvolver a memória, incentivar a fantasia ou ofe-
recer centro de interesse ou de relação concernente ao que se
está ensinando.” (RIBEIRO, 1976, p. 5) Vejamos mais uma cita-
ção do texto:

Como distinguir entre o aproveitável e o indesejável? Impossível deter-
minar. Cada professor, em cada circunstância, lugar e hipótese, procurará,
com perspicácia e finura, resolver o problema, no campo, sobretudo, onde
a criança vê e ouve em casa o que o professor tem que proibir. Aliás, o
Folclore está sendo considerado como método didático e nenhum méto-
do pode ser aplicado em absoluto, sem levar em conta condições de meio
e aluno. As possíveis dificuldades poderão ser vencidas, partindo-se do
princípio de que o objetivo da utilização do Folclore está em ligar o homem
à terra e em aproveitar todos os fatores que, vindos do povo, podem servir
para melhor conhecê-lo ou torná-lo conhecido.(RIBEIRO, 1976, p. 8)

 Há, nesse recorte, três aspectos que merecem atenção:
“a criança vê e ouve em casa o que o professor tem que proibir”;
o folclore é considerado como um método didático; e, por fim,
o folclore na escola tem como objetivo ligar o homem à terra. No
primeiro ponto, há uma recusa explícita em reconhecer e respei-
tar a experiência e a cultura do aluno, o que ele leva de casa para
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a escola. A escola não aceita a cultura do aluno e, na maioria das
vezes, não consegue oferecer a esse mesmo aluno, em geral perten-
cente às classes populares, os saberes necessários para que ele
consiga inserir-se no mundo da cultura hegemônica (MACLA-
REN; BANKS apud CANDAU, 2002).

Minha experiência de trabalho na escola Dom Marcelo,
localizada num bairro afastado do centro da cidade, local para
onde foram removidas as famílias que viviam no Lixão do Róger,4

aponta para o lado perverso da educação no nosso país. Duran-
te todo um semestre, procurei, junto aos alunos e aos seus fami-
liares, ouvir histórias tradicionais, cantos, cantigas, brincadeiras,
canções. Fui, ao longo do tempo, percebendo que, com exceção
das famílias que migraram do interior do estado, os alunos só
conheciam histórias veiculadas por programas televisivos. Os
poucos que conseguiam contar histórias eram aqueles que fa-
ziam parte de algum grupo evangélico e, por essa razão, conhe-
ciam narrativas do Antigo Testamento. A escola possui um acer-
vo considerável de obras da literatura universal, distribuídas pelo
MEC, mas poucos alunos leem esses livros. Constatei que os
professores também não conhecem os textos e a sala de leitura
‘serve’ para ‘tirar’ os alunos da sala de aula e aproveitar esse tem-
po livre para resolver questões pessoais ou burocráticas. Encon-
trei uma comunidade cada vez mais pobre de experiências e uma
escola que, além de não reconhecer a experiência dos alunos como
válida, não fornece o mínimo de conhecimentos para a vida, não
preenche a necessidade de fantasia dos alunos através da litera-
tura. Os livros estão lá, o espaço para leitura também, faltam os
leitores.

O segundo ponto encaminha-me para as discussões em
torno do folclore visto como um método didático. Quando comen-
ta sobre os contos populares, Maria de Lourdes Ribeiro alerta
para o aproveitamento dessas narrativas pelo professor, que

4 Área localizada no centro da cidade, aterrada no ano de 2004. Os moradores da
região, que viviam da coleta do lixo, foram deslocados para o outro lado da cidade,
para um condomínio de apartamentos nunca concluído.
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poderá entender o “temperamento da criança, pelas suas reações
ao ler ou ouvir contar uma história” (1976, p. 9). O folclore, como
método, serve para entender a “alma do povo”, como pensavam
os folcloristas e românticos do século XIX, como pensam ainda
hoje alguns professores e pesquisadores.

Nesse ponto, volto aos questionamentos sobre o espaço
que deve ocupar o folclore na escola. Acredito que não é neces-
sário criar disciplinas específicas para trabalhar com os textos popu-
lares. Ao invés de pensar no “aproveitamento” do folclore pelo
professor, eu poderia pensar numa sensibilização de toda a comu-
nidade escolar para as experiências e práticas culturais do povo.
Não precisamos de semanas dedicadas ao folclore: o professor
pode trabalhar com seus alunos textos literários, canções, depoi-
mentos de artistas e artesãos em sala de aula, experiência possí-
vel e enriquecedora, comprovada ao longo dos três anos de reali-
zação do projeto.

Por último, Ribeiro (1976) aponta como um dos objetivos
de trabalhar o folclore na escola reestabelecer a ligação do ho-
mem com a terra. A autora chega a sugerir que o professor priorize
o trabalho com o artesanato, uma das formas de garantir susten-
to aos mais jovens e sua permanência no campo. O caráter pragmá-
tico que assume o trabalho com o folclore na escola é o mesmo
que encontramos no trabalho com a literatura. O mais grave é
que, com relação aos textos tradicionais, à cultura do povo, esse
pragmatismo se volta para o mercado de trabalho: a educação
voltada para as classes populares deve ser aquela que encaminha
para o mercado de trabalho. E qual seria o lugar da literatura
popular na escola?

Quem nunca atirou o pau do gato?
ou Novos paradigmas educacionais
e a literatura popular

Minha experiência de trabalho com a literatura popular
em sala de aula revelou a permanência de um modo de ver as
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manifestações da cultura como resquícios de práticas antigas ou
primitivas, estágios a serem superados, num continuum que tem
como fim (e finalidade) a cultura erudita.

O estabelecimento de diferenças entre literatura erudita
e popular faz parte da prática do professor em sala de aula. O pro-
blema é que, muitas vezes, o estudo comparativo (presente
nos livros didáticos, nos exemplos que o professor utiliza em
sala de aula, nas análises de obras que se aproximam da litera-
tura oral ou refratam a visão de mundo de camadas populares),
resulta em práticas que “diminuem” a literatura popular, marcan-
do apenas aspectos que evidenciam um distanciamento da norma
culta da língua e uma visão de mundo considerada atrasada, provin-
ciana.

O trabalho com a literatura de cordel na sala de aula não é
mais uma novidade. Os professores de língua portuguesa, alguns
até embalados pela presença de poetas como Patativa do Assaré,
em programas do vestibular, vêm realizando atividades com a
poesia popular na sala de aula. A escola tem se tornado um espa-
ço para a divulgação da literatura de folhetos e os poetas e vende-
dores, como não poderia deixar de ser, estão muito interessados
nesse novo mercado. O que me chama a atenção é que começo
a perceber mudanças na postura de alguns poetas. Tudo que
passa pela escola corre o risco da didatização e quando se trata
da escolarização da leitura literária o problema se torna mais
sério (SOARES, 1999).

A leitura de alguns folhetos, publicados nos últimos quatro
anos, aponta para a influência desse novo público leitor. Obser-
vo mudanças nos versos e nas estruturas de produção. As mu-
danças são observadas, inicialmente, nas contracapas dos folhe-
tos. Vejamos alguns exemplos:

Professores, utilizem o cordel em sala de aula e surpreendam-se com os
resultados obtidos! Para criar no aluno o hábito de leitura, o melhor
artifício é oferecer-lhe um cordel! (CORDELARIA POETA MANUEL
MONTEIRO)

Cordel: expressão cultural do nosso povo. O cordel pode ser uma exce-
lente ferramenta paradidática na sala de aula, não só pela sua importância
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cultural e rica estrutura de ritmo, métrica e rima, como também para
destacar e debater as formas populares de falar e pensar, reatando defini-
tivamente os laços do aluno com a verdadeira cultura brasileira. (BAR-
ROS, s/d.)

Nesses textos, observamos o caráter pragmático que assu-
me a literatura em contexto escolar (o cordel transforma-se em
ferramenta paradidática), além de uma visão da cultura popular
como o elo perdido, o caminho que vai levar o aluno a reatar os
laços com a “verdadeira cultura brasileira”.

Nos últimos quatro anos, venho observando o uso que
alguns professores fazem do folheto em sua prática de sala de
aula.5 Os exemplos são variados: há aqueles que acreditam que
é necessário criar uma disciplina específica para trabalhar a lite-
ratura de cordel na sala de aula, em que os alunos aprenderiam
as estruturas do cordel, as rimas e a métrica, conheceriam os folhe-
tos considerados clássicos e poderia até surgir um novo Leandro
Gomes de Barros. Sempre ouvi com preocupação o entusiasmo
desses professores. A literatura popular não precisa de uma disci-
plina específica. Os poemas de Patativa do Assaré podem ser
lidos e apreciados do mesmo modo como são lidos os poemas
de Manuel Bandeira e Fernando Pessoa, como foi possível obser-
var nas minhas experiências em salas de aula do ensino médio.

A Prefeitura de Campina Grande, na Paraíba, desenvolveu
um projeto, no ano de 2004, voltado para a distribuição de uma
coleção de folhetos para cada escola do município. Foram 16
títulos, entre produções consideradas clássicas, como Viagem a
São Saruê, de Manuel Camilo, e folhetos recentes de poetas como
Manoel Monteiro. A iniciativa da prefeitura possibilitou ao profes-
sor ter em mãos um rico material para trabalho com seus alunos.
Mas um aspecto me chamou a atenção: ao invés de comprar os folhe-
tos, disponíveis em folhetarias e cordelarias, em cidades como
Patos e Campina Grande, a prefeitura optou por reproduzir os

5 As experiências com o cordel em sala de aula são compartilhadas com Hélder Pinhei-
ro, resultado de uma parceria iniciada quando publicamos o livro Cordel na sala de
aula. São Paulo: Duas Cidades, 2001.
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versos na gráfica do município. E como fica o direito autoral
nesse caso? Os poetas vivos, ou os familiares dos que já morre-
ram, foram consultados sobre a reprodução dos seus textos?

O poeta e vendedor de folhetos Manuel Monteiro parti-
cipou desse projeto não apenas com seus folhetos, mas também
com a sua presença em sala de aula. Durante as visitas às escolas,
Manuel Monteiro comentava sobre a literatura de cordel e lia
versos seus e de outros poetas. No folheto “Lampião... era o cava-
lo do tempo atrás da besta da vida”, Monteiro desenvolve um
tema forte da literatura de cordel, além de reescrever algumas
estrofes d’ “A chegada de Lampião no inferno”, de José Pacheco,
folheto bastante conhecido entre os leitores e ouvintes de cor-
del. Nessa publicação, os versos de Pacheco recebem uma nova
roupagem. O poeta substitui algumas palavras dos versos, como
nos exemplos a seguir:6

Subtrai estrofes inteiras, como a seguinte:

Então esse tal vigia
Que trabalha no portão
Dá pisa que voa cinza
Não procura distinção

6 Na primeira coluna, transcrevo os versos do folheto “A chegada de Lampião no
inferno”, de José Pacheco.
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O negro escreveu não leu
A macaíba comeu
Lá não se usa perdão

Reescreve outras:

Existe uma preocupação com a correção da linguagem,
além de uma adequação ao “politicamente correto”. Chamar
todos os diabos de “negrada” ou “tropa preta” pode parecer,
aos olhos do poeta e de alguns professores, um reforço ao precon-
ceito racial. Quero acreditar que o diálogo com (e a partir) do
texto literário é sempre uma experiência enriquecedora. Nada
que um debate em sala de aula, bem conduzido pelo professor,
não resolva. O poeta parece esquecer que o texto literário respira
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seu tempo, existe na melodia, no ritmo, na voz e nas palavras do
autor. Manuel Monteiro chega a fazer um julgamento do herói,
quando substitui o verso “no céu também não chegou” por “no
céu é que não ficou”. Lampião, como qualquer outro bandido-
herói, teria também um lugar no céu. Na literatura de folhetos,
muitos são os exemplos de personagens que saem do inferno
para o céu e vice-versa. O trânsito entre esses dois espaços repro-
duz a visão de mundo de uma camada da população que reinventa
e recria formas de existir, mesmo depois da morte. A história
de José Pacheco está escrita em “papel moderno” e na memória
de muitos leitores e ouvintes de folhetos. Os versos de Manuel
Monteiro talvez fiquem apenas nas “folhas do caderno”.

Aos meninos e meninas, interessa muito mais ouvir e ler
as histórias de João Grilo, Cancão de Fogo, as pelejas do Cego
Aderaldo, e também os novos folhetos que tratam da “Chegada
de Dom Hélder no céu” e as inúmeras pelejas entre poetas, algu-
mas delas travadas na Internet. Cabe aos professores tornar visí-
vel a literatura de folhetos na escola, fazer com que os alunos
reconheçam essa produção literária e possam se reconhecer nos
textos lidos ou ouvidos.

Nas discussões em sala de aula, nas atividades do projeto
de extensão, nos cursos de formação de professores, sempre me
deparo com alunos que relatam suas primeiras experiências com
a ficção, com a poesia, através do contato com contadores de
histórias e poetas repentistas. Muitos deles dizem que os pais
aprenderam a ler através do folheto. Quando chegam à escola,
essas experiências são postas de lado e a literatura assume um
lugar distante da vida, próxima do dever, da lição, do ensino de
gramática.

O trabalho com textos como “A chegada de Lampião no
inferno” e canções tradicionais como “Atirei o pau no gato”, na
sala de aula, sempre gera um debate entre os professores: escu-
to comentários sobre a existência de certas atitudes de desres-
peito à natureza, posturas que reforçam o preconceito racial, princi-
palmente no Brasil, onde, durante muito tempo, o discurso da
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igualdade racial, da cordialidade, orientou práticas e posturas
pedagógicas.

Durante toda a minha infância, brinquei de “Atirei o pau
no gato”, na rua e no pátio da escola. Outro dia, soube que nas
escolas e nos livros didáticos a letra da canção não é mais a mes-
ma. Agora, as crianças cantam “Não atire o pau no gato que ele
é bonzinho”[...]. Lembro de que alguns dos meus amigos de infân-
cia gostavam de ‘judiar’ dos gatos: deixar cair de lugares altos,
‘guardar’ na geladeira, até cortar o rabo de alguns. “Menino não
presta!” Mas a música do gato era mesmo boa pra fazer a meni-
nada “rodar-rodar-rodar” e cair no chão no miau final. Depois,
todos voltavam para a sala de aula, suados e cansados, e conse-
guiam o mínimo de concentração para entender matemática. Se
é que vejo um fator útil no uso do folclore na escola, aí está ele
(não precisam levar muito a sério esse último comentário).

Nesse ponto,  eu me aproximo de outro aspecto trabalhado
nos projetos que desenvolvo: a relação íntima entre textos da tradi-
ção popular, especialmente os contos, e a literatura infantil.

A mulher que gastou sete sapatos
de ferro até encontrar um marido
ou Diálogos entre literatura popular
e literatura infantil

Os vários estudos sobre a natureza da literatura infantil
apontam para dois aspectos importantes: a preocupação com
o caráter didático e a relação com a cultura popular. Ao longo
da história da literatura infantil brasileira, essa relação vai adqui-
rindo aspectos diferenciados: ora há um interesse apenas pelos
motivos e temas, ora esse interesse se volta para a linguagem,
para a manutenção de valores da tradição (família, comunidade,
respeito aos mais velhos...), ou ainda, na maior parte dos casos,
para o que muitos denominam “encontro com as nossas raízes”.
O exemplo mais evidente dessa relação com a tradição popular
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pode ser encontrado na coleção de textos de Charles Perrault,
considerado um dos primeiros autores do gênero. A análise dos
contos de Perrault aponta para a necessidade de estabelecer rela-
ções com disciplinas como a psicanálise, a sociologia e a história,
além dos estudos literários. Sabemos que as adaptações dos contos
que circulavam em meio popular, feitas pelo autor, atendiam aos
interesses da burguesia, que passava a considerar a criança um
ser em formação. Mesmo com as modificações feitas nas narra-
tivas, permanece a visão de mundo das classes populares, algu-
mas vezes identificada com aspectos revolucionários, outras com
a violência, embora filtrada por inúmeras atualizações, adap-
tações, mutilações. O elemento maravilhoso continua respon-
dendo às inquietações de uma classe que, completamente desti-
tuída de possibilidades de ascensão social, apela para objetos mági-
cos, viagens a países distantes e imaginários.

Sempre que possível, procurei, durante os cursos de capa-
citação para professores dos ensinos fundamental e médio, con-
trapor algumas análises de Bruno Betelheim (1996), que desper-
tam enorme interesse entre os professores, presentes no livro A
psicanálise dos contos de fada, buscando contextualizar essas narra-
tivas. A leitura do livro O grande massacre de gatos, de Robert
Darnton (1988), fornece elementos para o debate. As análises
de Bettelheim são, de fato, muito boas. Tudo faz sentido: para
todos os objetos mágicos e ações das personagens, há um fundo
psicológico, para não dizer patológico, correspondente. Os profes-
sores, assustados com a análise do conto Chapeuzinho Vermelho,
são unânimes em afirmar que as crianças continuam maravi-
lhadas com os episódios e as personagens, seja em versão impres-
sa, seja nas telas do cinema, seja na voz do professor ou dos
pais. A entrada do livro de Bettelheim nas escolas brasileiras, nos
cursos de Pedagogia, trouxe de volta para a sala de aula os con-
tos de fada, mas colocou uma pulga atrás da orelha dos profes-
sores. Na década de 1990, os contos tradicionais são mais uma
vez deixados de lado, pois o lobo tem que ser protegido, as flo-
restas não podem ser consideradas lugares escuros e perigosos,
a mulher não pode gastar sete sapatos de ferro correndo atrás
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do marido, como no conto “O pássaro do Limo Verde”. Ao
mesmo tempo, autoras como Ana Maria Machado e Ruth Ro-
cha, entre outras, passam a recriar as histórias tradicionais acrescen-
tando finais inusitados, atitudes diferenciadas das personagens.

O que ninguém pode negar é que, mesmo modificados,
politicamente corretos, os contos não perdem a sua estrutura
tradicional. Há sempre um objeto mágico que vai auxiliar os
heróis na sua demanda, os bons são recompensados ao final, o
“era uma vez” transporta leitores e ouvintes para um mundo
em que tudo pode acontecer (e as crianças aprendem desde cedo
o que está nesse universo da fantasia e o que está fora dele).
Quanto às estruturas narrativas, os motivos estão presentes, os
temas também, as personagens (de cara nova) são muitas vezes
cópias invertidas das matrizes, os lugares (não mais a floresta
tenebrosa, o poço escuro) conservam a mesma ambiência.

Quero finalizar esse relato de experiências, muito mais
uma exposição de posturas e métodos diante da cultura popular
e sua presença em contextos educacionais, comentando o que
afirma Florestan Fernandes (2003), no seu texto sobre a obra
de Mário de Andrade. Para o escritor, o estabelecimento de uma
verdadeira literatura nacional passava pelo reconhecimento de uma
relação de “mútua dependência” entre as artes erudita e popular.
Cada vez mais, acredito que o trabalho do professor em sala de
aula deve ser orientado por uma postura de reconhecimento da
cultura popular e de reconhecimento dessa relação de mútua
dependência de que trata Florestan Fernandes. Nesse sentido, as
discussões sobre o estabelecimento de disciplinas específicas para
o trabalho com a cultura popular em sala de aula parecem não
levar a lugar algum. Durante todo o trabalho desenvolvido com
professores, alunos e funcionários das escolas, alunos e pesquisa-
dores da Universidade, procurei fazer com que cada um deles
pensasse sobre a relação que estabelecem com a cultura. É dessa
relação, da forma como cada um se aproxima dos textos, sejam
eles populares ou não, que resultará o seu trabalho como profes-
sor ou pesquisador. E agora é só pedir permissão à ‘Cumade
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Fulozinha’ e entrar na mata sem medo de lobo mau ou de perder
sete anos da vida em busca de um casamento com final feliz.
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